
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.505.852 - SC (2014/0337798-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TRANSZAPE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA 
ADVOGADOS : ANSELMO SCHOTTEN JÚNIOR 
  MARIVALDO BITTENCOURT PIRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. FGTS. LC 110/2001. FINALIDADE. 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. NECESSIDADE. SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO 
EMBASADO EM PREMISSAS CONSTITUCIONAIS. REVISÃO. 
COMPETÊNCIA DO STF. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Declaratória em face da União com o fim de 
obter provimento jurisdicional que desobrigue a ora recorrente de efetuar o 
recolhimento da contribuição social prevista no art. 1º da Lei Complementar - LC 
110/2001.
2. O Tribunal a quo negou provimento à Apelação da ora recorrente e assim 
consignou na sua decisão: "Quanto à alegação de perda da finalidade para qual a 
contribuição foi criada, tenho que não é possível usar de tal presunção com vistas 
a afastar a incidência de tributo" (fl. 212).
3. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a 
tese do recorrente, demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, o 
que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.
4. Ademais, da leitura dos autos verifico que, muito embora tenham sido citados 
dispositivos infraconstitucionais, a matéria foi dirimida sob enfoque 
eminentemente constitucional. Descabe, pois, a esta Corte examinar a questão, 
porquanto reverter o julgado significa usurpar competência do STF.
5. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
6. Agravo Regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de março de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.505.852 - SC (2014/0337798-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TRANSZAPE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA 
ADVOGADOS : ANSELMO SCHOTTEN JÚNIOR 
  MARIVALDO BITTENCOURT PIRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que negou seguimento ao 

Recurso Especial que assim decidiu:

Cuida-se, na origem, de Ação Declaratória em face da União com 
o fim de obter provimento jurisdicional que desobrigue a ora recorrente de efetuar 
o recolhimento da contribuição social prevista no art. 1º da Lei Complementar - 
LC n. 110/01. 

O Juiz de 1º Grau julgou improcedente o pedido.
O Tribunal a quo negou provimento à apelação da ora recorrente 

e assim consignou na sua decisão:

Lei Complementar nº 110/2001 
Com a edição da Lei Complementar nº 110/2001, 

foram instituídas novas contribuições para o FGTS, nos seguintes 
termos:

Art. 1º Fica instituída contribuição social devida 
pelos empregadores em caso de despedida de empregado sem 
justa causa, à alíquota de dez por cento sobre o montante de todos 
os depósitos devidos, referentes ao Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço - FGTS, durante a vigência do contrato de trabalho, 
acrescido das remunerações aplicáveis às contas vinculadas.

Art. 2º Fica instituída contribuição social devida 
pelos empregadores, à alíquota de cinco décimos por cento sobre a 
remuneração devida, no mês anterior, a cada trabalhador, incluídas 
as parcelas de que trata o art. 15 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 
1990.

Note-se que o legislador, no artigo 1º, ao invés de 
simplesmente majorar a multa rescisória de 40% sobre os 
depósitos vertidos ao Fundo, em caso de despedida sem justa 
causa, para 50%, optou por instituir uma nova contribuição social 
com destinação específica, no percentual de 10% sobre o valor 
dos depósitos.

Quanto à contribuição social de que trata o artigo 
2º da mesma lei complementar, infere-se que a base de cálculo é a 

Documento: 1394389 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/03/2015 Página  3 de 5



 
 

 

folha de salários, uma vez que incide sobre a remuneração devida 
pelo empregador ao empregado, acrescida dos valores descritos 
no artigo 15 da Lei nº 8.036/90.

Essas novas contribuições, ao contrário da anterior, 
têm natureza tributária, adequando-se ao conceito de tributo, 
insculpido no art. 3º do Código Tributário Nacional, verbis:

Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária 
compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que 
não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada 
mediante atividade administrativa plenamente vinculada.

Ressalte-se que as contribuições em questão não 
possuem a mesma destinação da tradicional contribuição ao FGTS, 
pois foram criadas para possibilitar o pagamento da correção 
monetária das contas vinculadas do FGTS, diante dos expurgos do 
Plano Verão (janeiro de 1989, no percentual de 16,74%) e do 
Plano Collor (abril de 1990, no percentual de 44,08%), de modo a 
recompor o próprio fundo. Trata-se, pois, de contribuições sociais 
gerais, a teor do disposto no artigo 149 da Constituição Federal.

A LC nº 110/2001 já foi, inclusive, objeto de 
exame pelo Supremo Tribunal Federal nos autos da Medida 
Cautelar interposta incidentalmente na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 2556-2, cuja ementa transcrevo a 
seguir:

Ação direta de inconstitucionalidade. Impugnação 
de artigos e de expressões contidas na Lei Complementar federal 
nº 110, de 29 de junho de 2001. Pedido de liminar.

- A natureza jurídica das duas exações criadas pela 
lei em causa, neste exame sumário, é a de que são elas tributárias, 
caracterizando-se como contribuições sociais que se enquadram 
na sub-espécie 'contribuições sociais gerais' que se submetem à 
regência do artigo 149 da Constituição, e não à do artigo 195 da 
Carta Magna.

- Não-ocorrência de plausibilidade jurídica quanto 
às alegadas ofensas aos artigos 145, § 1º, 154, I, 157, II, e 167, IV, 
da Constituição.

- Também não apresentam plausibilidade jurídica 
suficiente para a concessão de medida excepcional como é a 
liminar as alegações de infringência ao artigo 5º, LIV, da Carta 
Magna e ao artigo 10, I, de seu ADCT.

- Há, porém, plausibilidade jurídica no tocante à 
argüição de inconstitucionalidade do artigo 14, 'caput', quanto à 
expressão 'produzindo efeitos', e seus incisos I e II da Lei 
Complementar objeto desta ação direta, sendo conveniente, dada a 
sua relevância, a concessão da liminar nesse ponto.

Liminar deferida em parte, para suspender, 'ex 
tunc' e até final julgamento, a expressão 'produzindo efeitos' do 
'caput' do artigo 14, bem como seus incisos I e II, todos da Lei 
Complementar federal nº 110, de 29 de junho de 2001.
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Transcrevo ainda parte do voto lavrado pelo Min. 
Moreira Alves:

Não sendo as duas contribuições em causa 
impostos, é de se afastar, desde logo, nesse exame sumário, a 
plausibilidade jurídica das alegadas ofensas à Constituição por 
afronta aos artigos:

a) - 145, § 1º, não só porque diz ele respeito aos 
impostos e não aos tributos em geral, mas também porque, a título 
de reforço, tais contribuições não têm caráter de tributo pessoal, 
para que se faculte à administração tributária identificar, nos 
termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades 
econômicas do contribuinte; e b) - 154, I, 157, II, e 167, IV, 
porquanto esses dispositivos se aplicam, expressamente, aos 
(e-STJ Fl.136) Documento eletrônico recebido da origemimpostos 
e não aos tributos em geral.

Como se vê, o Supremo Tribunal Federal firmou 
sua posição no sentido da constitucionalidade das exações, 
obstando apenas a exigibilidade das novas contribuições no mesmo 
exercício financeiro em que instituídas.

Quanto à alegação de perda da finalidade para 
qual a contribuição foi criada, tenho que não é possível usar 
de tal presunção com vistas a afastar a incidência de tributo.

No mesmo sentido:

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS INSTITUÍDAS 
PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 110, DE 2001. REFORÇO 
AO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - 
FGTS. FINALIDADE SOCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
PRESUNÇÃO DE CUMPRIMENTO DA FINALIDADE. Ao 
contrário da contribuição social prevista no art. 2° da Lei 
Complementar nº 110, de 2001, a contribuição prevista no art. 1º 
foi criada por tempo indefinido. Ainda que as contribuições sociais 
tenham como característica a vinculação a uma finalidade 
constitucionalmente prevista, não é possível presumir que esta 
tenha sido atendida. (TRF4, AC 5001141- 04.2012.404.7112, 
Segunda Turma, Relator p/ Acórdão Rômulo Pizzolatti, D.E. 
18/09/2013) 

TRIBUTÁRIO. FGTS. CONTRIBUIÇÕES 
SOCIAIS GERAIS. LEI COMPLEMENTAR 110/2001. 
CONSTITUCIONALIDADE. FINALIDADE ATINGIDA. 
PRESUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. MULTA. CONFISCO 
NÃO CARACTERIZADO. 1. O Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento da Medida Cautelar em ADIN nº 2556, firmou sua 
posição no sentido da constitucionalidade das contribuições sociais 
gerais previstas na LC 110/2001, obstando apenas a exigibilidade 

Documento: 1394389 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/03/2015 Página  5 de 5



 
 

 

das novas contribuições no mesmo exercício financeiro em que 
instituídas. 2. A natureza jurídica das duas exações criadas pela 
LC 110/2001 é tributária, caracterizando-se como contribuições 
sociais enquadradas na sub-espécie contribuições sociais gerais. E, 
portanto, se submetem à regência do art. 149 da Constituição. 3. 
Quanto à finalidade das contribuições combatidas, o Ministro 
Moreira Alves concluiu pela inequívoca finalidade social, a saber, 
atender ao direito social referido no inciso III do art. 7º da 
Constituição de 1988, isto é, o fundo de garantia do tempo de 
serviço. 4. Entretanto, ainda que as contribuições em comento 
estejam atreladas a uma finalidade, não se afigura possível 
presumir que esta tenha já sido atingida. 5. O exame dos 
elementos informativos disponibilizados pelo administrador do 
Fundo não demonstra que tenha sido atingida a finalidade para a 
qual foi criada a contribuição. (...) (TRF4, AC 
5038760-38.2011.404.7100, Segunda Turma, Relator p/ Acórdão 
Otávio Roberto Pamplona, D.E. 10/05/2012) 

Logo, não há razão para a reforma da sentença.
Prequestionamento 
Saliento, por fim, que o enfrentamento das questões 

apontadas em grau de recurso, bem como a análise da legislação 
aplicável, são suficientes para prequestionar junto às instâncias 
superiores os dispositivos que as embasam. Deixo de aplicar os 
dispositivos legais tidos como aptos a obter pronunciamento 
jurisdicional diverso do que até aqui foi declinado. Dessa forma, 
evita-se a necessidade de oposição de embargos de declaração 
tão- somente para esse fim, o que evidenciaria finalidade 
procrastinatória do recurso, passível de cominação de multa (artigo 
538 do CPC).

Dispositivo 
Ante o exposto, voto por negar provimento à 

apelação. (fls. 135-137, grifei).

Verifica-se que conclusão diversa da alcançada pelo julgado exige 
o reexame das provas e dos fatos, o que, a rigor, é vedado pela Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 

RECURSO ESPECIAL. ART. 557 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
FATO NOVO. FUNDAMENTOS INATACADOS. SÚMULA 
283/STF. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA 7/STJ.

1. É manifestamente inadmissível o recurso 
especial que não ataca os fundamentos suficientes para manter o 
acórdão recorrido, por faltar ao recorrente interesse recursal. 
Inteligência da Súmula 283 do STF, aplicável, por analogia, ao 
recurso especial. 

2. Não constitui cerceamento de defesa quando o 
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magistrado vislumbrar no feito a possibilidade de aplicação da 
regra disposta no art. 330 do CPC, por entender desnecessária a 
realização de dilação probatória, ou seja, estar convicto de que nos 
autos já existem elementos suficientes para a prolatação da 
sentença.

 3. In casu, infirmar as conclusões da Corte de 
origem, a fim de acolher violação do artigo 330, I, do CPC, e aferir 
se houve ou não cerceamento de defesa e prejuízo à parte, 
demandaria incursão no contexto fático-probatório dos autos, o 
que é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta 
Corte. 4. Recurso especial não conhecido.

 (REsp 1388485/PE, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 14/10/2013).

Ademais, da leitura dos autos verifico que, muito embora tenham 
sido citados dispositivos infraconstitucionais, a matéria foi dirimida sob enfoque 
eminentemente constitucional. Descabe, pois, a esta Corte examinar a questão, 
porquanto reverter o julgado significa usurpar competência do STF.

Nesse sentido:
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. FGTS. 

LC 110/2001. FINALIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
NECESSIDADE. SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO EMBASADO 
EM PREMISSAS CONSTITUCIONAIS. REVISÃO. 
COMPETÊNCIA DO STF.

1. O Tribunal a quo entendeu não ser necessária a 
realização de dilação probatória, uma vez que, "diferentemente do 
sustentado pela parte embargante, a finalidade para a qual foram 
instituídas as contribuições sociais da LC nº 110, de 2001, foi a de 
trazer novas receitas ao FGTS, evitando seu desequilíbrio 
econômico-financeiro.

É incontroverso que os recursos estão sendo 
incorporados ao FGTS, na forma do art. 3º, §1º, parte final, da LC 
nº 110, de 2001, razão por que a contribuição está cumprindo com 
a finalidade para a qual foi criada" (fl. 378, e-STJ).  A agravante, 
por sua vez, sustenta que "para demonstrar o exaurimento da 
finalidade da contribuição na forma do art. 4º da LC 110/2001, a 
recorrente apresentou em anexo à inicial - dentre outros 
documentos - cópia das demonstrações financeiras e relatórios de 
gestão do FGTS, que contemplam informações oficiais fornecidas 
pelo próprio gestor do FGTS, e estão disponíveis amplamente na 
rede mundial de computadores" (fl. 394, e-STJ). Verifica-se que 
conclusão diversa da alcançada pelo julgado, no sentido de acolher 
a pretensão da recorrente, exige reexame das provas e dos fatos, 
o que, a rigor, é vedado pela Súmula 7/STJ.

2. Da leitura dos autos verifico que, muito 
embora tenham sido citados dispositivos infraconstitucionais, 
a matéria foi dirimida sob enfoque eminentemente 
constitucional. Descabe, pois, a esta Corte examinar a 
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questão, porquanto reverter o julgado significa usurpar 
competência do STF.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1399846/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,  DJe 19/03/2014) 
(grifei).

Por fim, reafirmo que, em relação ao dissídio jurisprudencial, a 
divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fática e jurídica entre eles. É indispensável a transcrição 
de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 
realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de caracterizar a 
interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e 
regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o 
conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso III do art. 
105 da Constituição Federal.

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AOS ARTS. 
165, 465 E 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. ALÍNEA "C". 
NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com 
fundamento suficiente, não caracteriza ofensa aos arts. 165, 465 e 
535 do CPC.

2. A divergência jurisprudencial deve ser 
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre 
eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto 
dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo 
analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 
interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos 
legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 
do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com 
base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

3. In casu, inexiste similitude fática entre o 
acórdão recorrido, que consignou que, "ao contrário do que afirma 
o ora recorrente, a decisão monocrática de fls. 264/277 observou a 
questão probatória contida nos autos, tanto que está assim 
expressa" (fl. 331, e-STJ) e "não há no recurso qualquer pretensão 
ou indício de questionamento prévio, mas revisional de mérito, 
notadamente das provas exaustivamente examinadas por ocasião 
da decisão do apelo" (fl. 331, e-STJ), e que o acórdão paradigma 
(AgRg no Resp 1.347.546/RJ, que trata sobre "A ausência de 
valoração de tema relevante para a solução da lide configura 
omissão, nos termos do art. 535 do CPC".
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4. A pretensão da agravante é afastar as premissas 
fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a 
revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da 
Súmula 7/STJ.

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 372830/RJ, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 22/10/2013)

Enfim, não fez a recorrente o devido cotejo analítico, e assim não 
demonstrou as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles.

Diante do exposto, nos termos do art. 557, caput, do CPC, 
nego seguimento ao Recurso Especial.

No presente Agravo Regimental alega a agravante que:

Já na presente proposta pela Apelante e submetida à este Egrégio 
Tribunal, a Apelante não busca demonstrar a ilegalidade da instituição da 
contribuição de 10% (art. 1º LC 110/01), nem mesmo que está padece de “vícios 
de instrumentalização” quando da sua criação, mas tão somente, demonstrar que 
desde janeiro de 2007, ocorreu a perda superveniente de sua finalidade, pelos 
motivos já explanados ao longo da petição inicial e reforçados na presente 
apelação. (fl. 252).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.505.852 - SC (2014/0337798-6)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  O 

Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar 

os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto 

não há falar em reparo na decisão.

 Dispõe o decisum agravado:

Verifica-se que conclusão diversa da alcançada pelo julgado exige 
o reexame das provas e dos fatos, o que, a rigor, é vedado pela Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
RECURSO ESPECIAL. ART. 557 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
FATO NOVO. FUNDAMENTOS INATACADOS. SÚMULA 
283/STF. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA 7/STJ.

1. É manifestamente inadmissível o recurso 
especial que não ataca os fundamentos suficientes para manter o 
acórdão recorrido, por faltar ao recorrente interesse recursal. 
Inteligência da Súmula 283 do STF, aplicável, por analogia, ao 
recurso especial. 

2. Não constitui cerceamento de defesa quando o 
magistrado vislumbrar no feito a possibilidade de aplicação da 
regra disposta no art. 330 do CPC, por entender desnecessária a 
realização de dilação probatória, ou seja, estar convicto de que nos 
autos já existem elementos suficientes para a prolatação da 
sentença.

 3. In casu, infirmar as conclusões da Corte de 
origem, a fim de acolher violação do artigo 330, I, do CPC, e aferir 
se houve ou não cerceamento de defesa e prejuízo à parte, 
demandaria incursão no contexto fático-probatório dos autos, o 
que é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta 
Corte. 4. Recurso especial não conhecido.

 (REsp 1388485/PE, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 14/10/2013).

Ademais, da leitura dos autos verifico que, muito embora tenham 
sido citados dispositivos infraconstitucionais, a matéria foi dirimida sob enfoque 
eminentemente constitucional. Descabe, pois, a esta Corte examinar a questão, 
porquanto reverter o julgado significa usurpar competência do STF.
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Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. FGTS. 
LC 110/2001. FINALIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
NECESSIDADE. SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO EMBASADO 
EM PREMISSAS CONSTITUCIONAIS. REVISÃO. 
COMPETÊNCIA DO STF.

1. O Tribunal a quo entendeu não ser necessária a 
realização de dilação probatória, uma vez que, "diferentemente do 
sustentado pela parte embargante, a finalidade para a qual foram 
instituídas as contribuições sociais da LC nº 110, de 2001, foi a de 
trazer novas receitas ao FGTS, evitando seu desequilíbrio 
econômico-financeiro.

É incontroverso que os recursos estão sendo 
incorporados ao FGTS, na forma do art. 3º, §1º, parte final, da LC 
nº 110, de 2001, razão por que a contribuição está cumprindo com 
a finalidade para a qual foi criada" (fl. 378, e-STJ).  A agravante, 
por sua vez, sustenta que "para demonstrar o exaurimento da 
finalidade da contribuição na forma do art. 4º da LC 110/2001, a 
recorrente apresentou em anexo à inicial - dentre outros 
documentos - cópia das demonstrações financeiras e relatórios de 
gestão do FGTS, que contemplam informações oficiais fornecidas 
pelo próprio gestor do FGTS, e estão disponíveis amplamente na 
rede mundial de computadores" (fl. 394, e-STJ). Verifica-se que 
conclusão diversa da alcançada pelo julgado, no sentido de 
acolher a pretensão da recorrente, exige reexame das provas 
e dos fatos, o que, a rigor, é vedado pela Súmula 7/STJ.

2. Da leitura dos autos verifico que, muito 
embora tenham sido citados dispositivos infraconstitucionais, 
a matéria foi dirimida sob enfoque eminentemente 
constitucional. Descabe, pois, a esta Corte examinar a 
questão, porquanto reverter o julgado significa usurpar 
competência do STF.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1399846/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,  DJe 19/03/2014) 
(grifei).

Reafirmo, portanto, que modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, 

de modo a acolher a tese da recorrente, demandaria reexame do acervo fático-probatório dos 

autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.

Ademais, da leitura dos autos verifico que, muito embora tenham sido citados 

dispositivos infraconstitucionais, a matéria foi dirimida sob enfoque eminentemente 
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constitucional. Descabe, pois, a esta Corte examinar a questão, porquanto reverter o julgado 

significa usurpar competência do STF.

Por fim, não fez a recorrente o devido cotejo analítico, e assim não demonstrou 

as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da 

similitude fática e jurídica entre eles.

Ausente, portanto, a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0337798-6 REsp 1.505.852 / SC

Números Origem:  50005914420144047207  SC-50005914420144047207

PAUTA: 24/03/2015 JULGADO: 24/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TRANSZAPE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA
ADVOGADOS : ANSELMO SCHOTTEN JÚNIOR

MARIVALDO BITTENCOURT PIRES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FGTS / Fundo de 
Garantia Por Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TRANSZAPE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA
ADVOGADOS : ANSELMO SCHOTTEN JÚNIOR

MARIVALDO BITTENCOURT PIRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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